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Aspectos éticos 
relacionados às imunizações

Aimunização contra 
doenças infecciosas 
representa uma das 

maiores conquistas da ciên-
cia. Assim, identificar e atuar 
sobre os fatores que limitam 
a disponibilidade e o acesso 
das pessoas às vacinas é uma 
grande questão ética.
	 Conhecimentos científi-
cos têm, entre outros, o ob-
jetivo do exercício de escla-
recimentos, que servem para 
nortear a adoção de condu-
tas (meios) para atingir de-
terminados fins. Esta postu-
ra é afinada com o que Max 
Weber chamou de “ética da 
responsabilidade”, que diz 
respeito à responsabilida-
de pessoal pelos resultados 
previsíveis dos nossos atos, 
distinta da “ética da convic-
ção”, relativa às escolhas de 
caráter pessoal.
	 Condutas que seguem 
a ética da convicção, pela 
qual a preocupação maior é 
velar por uma doutrina, são 
distintas das condutas que 
seguem a da responsabili-
dade, quando é preciso res-
ponder pelas conseqüências 
da conduta adotada, anali-

sando o que é melhor para 
cada situação.
	 O pediatra deve possuir 
conhecimento e experiên-
cia suficientes para indicar a 
melhor forma de promover 
a saúde e prevenir doenças 
para propiciar a seu pacien-
te um crescimento e de-
senvolvimento favoráveis. 
Opiniões insuficientemente 
fundamentadas, baseadas 
somente nas experiências ou 
convicções pessoais, podem 
levar o médico a tomar de-
cisões que não beneficiam e 
até mesmo causam dano ao 
paciente. Procurar o apoio 
na busca de conhecimentos 
baseados nas melhores evi-
dências disponíveis é uma 
importante forma de respei-
to ao paciente e à profissão 
médica.
	 São aspectos éticos rele-
vantes na abordagem deste 
tema:
Ú Autonomia ou o direito 
das pessoas participarem das 
decisões que possam afetar 
sua saúde, seu bem-estar e 
até mesmo sua vida. Cabe 
discutir, também, os limites 
dessa autonomia.
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Ú Beneficência e não malefi-
cência ou a responsabilidade 
dos responsáveis legais pela 
criança e dos profissionais 
de saúde de praticar o bem, 
agindo no melhor interesse 
do menor de idade e sua co-
munidade, e não fazer o mal, 
evitando ou minimizando os 
danos potenciais desta ação.
Ú Justiça, entendida como 
a responsabilidade do indi-
víduo (como cidadão) e das 
instituições (especialmente 
dos seus gestores nos ser-
viços públicos) em dispo-
nibilizar os benefícios do 
progresso científico e tec-
nológico para toda a comu-
nidade. Cabe lembrar que, 
do ponto de vista moral, um 
dano decorrente de omissão 
não é diferente do que resul-
ta de ação.

Recomendações
	 Posto isso, os Departa-
mentos Científicos de Bioé-
tica, Cuidados Primários e 
Infectologia da SPSP reco-
mendam:

É dever do médico 
informar as famílias 
e recomendar o uso 
de todas as vacinas 
indicadas por entidades 
científicas confiáveis 
(como a Sociedade 

Brasileira de Pediatria 
e a Sociedade Brasileira 
de Imunizações), 
mesmo as que não são 
oferecidas gratuitamente 
à população.
	 É condenável a não in-
dicação de uma vacina, o 
que pode acontecer por 
uma compreensão errônea 
da doutrina invocada como 
determinante da não-vacina-
ção, por exemplo, por parte 
de médicos homeopatas, 
conduta esta que não encon-
tra respaldo na boa doutrina 
homeopática.
	 Contrários às vacinações, 
alguns homeopatas e outros 
profissionais que adotam 
modalidades alternativas de 
exercício da Medicina infrin-
gem dispositivos legais, como 
o Artigo 227 da Constituição 
da República Federativa do 
Brasil e os Artigos 3º, 4º, 7º 
e 11º do Estatuto da Criança 
e do Adolescente - ECA, que 
existem para proteção contra 
qualquer agravo.
	 Existe uma diferença 
importante entre um ho-
meopata, por um lado, tratar 
seus pacientes, em seu con-
sultório, com medicamentos 
homeopáticos e, por outro 
lado, contra-indicar, siste-
maticamente, a vacinação 
para seus pacientes. Na pri-
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meira situação, o homeopata 
tem o direito de tratar seus 
pacientes como julgar mais 
adequado ao caso, inclusi-
ve contra-indicando vacinas 
para situações específicas. 
Por outro lado, no caso da 
vacinação incluída no Pro-
grama Nacional de Imuniza-
ções – PNI e não havendo 
contra-indicação específica, 
o médico homeopata não 
está com o paciente sob seu 
controle e, portanto, ao con-
tra-indicar a vacinação, esta-
rá agindo em desacordo com 
a legislação do país.
	 O PNI é um exemplo de 
sucesso da atuação do po-
der público brasileiro e é um 
modelo para muitas nações, 
mas não oferece ao público 
todas as vacinas hoje dispo-
níveis e que podem ser úteis 
para proteger as pessoas.

Cabe ao médico explicar 
às pessoas as indicações, 
contra-indicações, 
eventos adversos 
previsíveis e outras 
informações essenciais 
sobre as vacinas, 
deixando a elas a decisão 
final quanto a usar ou não 
as vacinas não incluídas 
no PNI.
	 A eventual omissão pode 
basear-se na suposição da 

incapacidade financeira da 
família para arcar com os 
custos da vacina e que infor-
mar sobre a vacina irá apenas 
aumentar a angústia dos fa-
miliares. Esta é uma conduta 
paternalista da prática pro-
fissional, incompatível com 
o respeito à autonomia.
	 Para alguém decidir au-
tonomamente sobre algo 
que diz respeito à saúde de 
seu filho (ou à sua própria), 
é preciso que tenha recebido 
todas as informações e os es-
clarecimentos necessários, e 
que os tenha compreendido.

É dever do médico, 
como representante 
da sociedade, adotar 
medidas necessárias para 
que a criança receba, pelo 
menos, a imunização 
prevista no Programa 
Nacional de Imunizações 
– PNI.
	 Este dever persiste nos 
casos em que, por exemplo, 
uma criança não devidamen-
te imunizada contra o tétano 
sofre um acidente que resul-
ta em ferimentos profundos, 
extensos e contaminados e a 
família recusa-se a tomar as 
medidas de prevenção con-
tra o tétano.
	 Alguns pais não vacinam 
seus filhos por razões filo-
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sóficas ou religiosas, outros 
pelos receios de eventos 
adversos e por não estarem 
convencidos que a relação 
benefício/risco das vacinas 
é favorável. Entretanto, há 
pais que deixam de vacinar 
seus filhos simplesmente 
por omissão. Isto carac-
teriza violência doméstica 
por negligência, previsto no 
Artigo 136 do Código Penal 
Brasileiro.
	 Partindo do princípio 
que as vacinas são benéficas, 
é um direito básico de cada 
criança recebê-las (Artigo 5º 
e 98 do ECA) e os pais não 
têm o direito de decidir, nes-
se caso, por negar as vacinas 
a seus filhos.
	 A princípio, como am-
bos os pais são considera-
dos defensores dos interes-
ses de seus filhos, são eles 
que decidem (Artigo 21 do 
ECA), pois é deles o dever 
de protegê-los. Entretanto, 
se as decisões dos pais não 
atendem ao melhor interes-
se dos seus filhos menores 
de idade, a sociedade deve 
intervir e, temporária ou per-
manentemente, retirar-lhes o 
chamado poder familiar. É o 
que ocorre quando se iden-
tifica situações em que siste-
maticamente as vacinas não 
são aplicadas por desídia ou 

negligência dos pais. Esta si-
tuação deve ser comunicada 
ao Conselho Tutelar e/ou à 
Vara da Infância e da Juven-
tude do local de moradia da 
família, em defesa da crian-
ça (Artigo 194 do ECA), 
como em outras situações 
de violência doméstica con-
tra crianças (Artigos 148 e 
208 do ECA). É importante 
ressaltar que esse poder de 
intervenção do Estado, por 
meio da Justiça, deve ser usa-
do com muita cautela, depois 
de esgotadas todas as outras 
formas de convencimento, 
pois se trata sempre de situa-
ções de grandes conflitos e 
conseqüências para todos os 
envolvidos.

É justificável a 
vacinação compulsória, 
com sanções para os 
desobedientes, ao menos 
contra algumas doenças.
	 Esta é uma questão liga-
da ao princípio da justiça, 
que enfatiza distribuir os be-
nefícios e os riscos de forma 
igual para todos.
	 Em relação a muitas va-
cinas, quem opta por não 
usá-las aumenta o risco para 
outras pessoas, tanto para as 
que ainda não foram vacina-
das (por diferentes razões, 
como idade ou contra-indi-
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cações médicas) como para 
as que se vacinaram, mas 
não desenvolveram imu-
nidade (ou a imunidade se 
perdeu).
	 Quem opta por não va-
cinar aproveita-se do baixo 
risco de adquirir uma doen-
ça possível de ser prevenida 
desta forma, devido à imu-
nidade coletiva, proporcio-
nada pela imunização da 
grande maioria das crianças. 
Estas, ao serem imunizadas, 
correram os riscos, mesmo 
que pequenos, de eventos 
adversos pelas vacinas. As-
sim, há clara desigualdade 
na distribuição dos riscos e 
benefícios.
	 Acrescente-se a isso os 
custos para a sociedade que 
a não-imunização de indiví-
duos pode acarretar. Recen-
temente (2005), após alguns 
anos sem casos de sarampo, 
foram diagnosticados no 
Brasil cinco casos em não 
vacinados, adquiridos a par-
tir de um adulto que se in-
fectou no exterior. Em São 
Paulo, as duas crianças que 
tiveram a doença não ha-
viam sido imunizadas por 
razões religiosas. As medi-
das de bloqueio implemen-
tadas pelas autoridades para 
evitar a disseminação da 
doença exigiram a vacinação 

de milhares de pessoas, com 
custo não desprezível.
	 Posto isso, o risco de 
algumas doenças de alta 
contagiosidade e de elevada 
morbi-mortalidade poderia 
tornar a vacinação compul-
sória não só eticamente jus-
tificável como até eticamen-
te indispensável, em algumas 
circunstâncias.
	 A legislação trabalhista, 
no Brasil, determina que em-
pregadores devam adotar os 
meios adequados para prote-
ção de empregados. Vacinas 
figuram nessa obrigatorieda-
de, comumente descumpri-
da. Os próprios trabalhado-
res, porém, em geral não se 
interessam pelo direito que 
têm. Portanto, legal e etica-
mente, nesse terreno, acon-
tecem irregularidades.

Considerações 
finais
	 Infrações éticas são cla-
ramente caracterizáveis no 
que se refere às imunizações 
de crianças, adolescentes e 
adultos. O caminho que be-
neficie e não prejudique pes-
soas, comunidades e a saúde 
pública sempre deve ser o 
escolhido, com coibição de 
protecionismos, ganâncias 
ou aproveitamentos de cir-
cunstâncias especiais.




